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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Este Projeto Básico tem por objetivo estabelecer as exigências técnicas para 

Contratação de empresa especializada para realização de obra e serviço de engenharia, 

com vistas à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 

SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS 

RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE SENADOR SÁ-CE 

1.2. As obras civis deverão ser executadas conforme o PROJETO BÁSICO para licitação, 

Projetos Executivos, MEMORIAL DESCRITIVO e PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS e, 

estritamente de acordo com as normas aplicáveis. 

1.2.1. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO: O objeto desta contratação se enquadra na 

descrição de natureza de SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA, aqueles que tem por 

objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de 

manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação 

das características originais dos bens; conforme o disposto no art. 6º, XXI, “a”, da Lei n.º 

14.133/21 e no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

1.2.2. O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR-ETP é um documento preparatório ao TERMO 

DE REFERÊNCIA, sendo que na ocorrência de alguma divergência entre ambos, 

prevalecerá o disposto neste Termo de Referência.  

1.3. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na 

forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, sob regime de execução indireta: 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

1.4. Os valores a serem licitados foram adquiridos na tabela existente no site:  

http://www.seinfra.ce.gov.br. (Conforme tabela especificada no orçamento elaborado por 

profissional competente e juntado aos autos do processo), além das demais composições 

de preços. 

1.5. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTITATIVOS E VALORES PREVISTOS 

NOS INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO. 

1.5.1. As especificações e quantitativos do objeto constam na documentação anexa, tais 

quais orçamentos, memórias de cálculos, cronogramas de obras, composições, memórias 

descritivas, etc. 

1.5.2. O custo estimado da contratação, bem como o(s) preço(s) máximo(s) unitário(s) e 

do(s) lote(s)/Itens, quando for o caso, consta(m) nos Anexos deste Termo de Referência. 

1.5.3. Os serviços e respectivos quantitativos apresentados no Anexo I estão discriminados 

com seus códigos e valores unitários máximo aceitáveis, composições, Cronograma 

Físico/Financeiro, BDI e tabela de consulta de preços conforme descritos a seguir: 
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1.5.3.1. A Planilha Orçamentária foi concebida inicialmente pelo resultado dos quantitativos 

de serviços necessários à execução do objeto, extraídos do Projeto Básico/Executivo. Para 

a composição dos serviços e seus respectivos preços, foi utilizada a Tabela SEINFRA 

desonerada/não desonerada com data base de mês/ano. Já os serviços que não constam 

diretamente listados na tabela foi elaborada a composição de itens da mesma tabela ou 

mesclado com valores de outras fontes de consulta. Na Planilha Orçamentária é 

apresentado a fonte de consulta, o código do produto nesta fonte ou o código da composição 

ou o código da consulta de mercado, a descrição do serviço, o quantitativo, o valor unitário 

sem BDI, Valor unitário com BDI, Valor Total com BDI, bem como cabeçalho com descrição 

da obra, data base de consulta e índices de BDI aplicados. 

1.6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

1.6.1. O prazo de vigência do contrato é conforme CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, 

contado a partir da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma do artigo 105 c/c o art. 94, ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua 

prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições permaneçam 

vantajosas para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

1.6.2. O prazo de execução da obra/serviços está previsto no CRONOGRAMA FÍSICO-

FINANCEIRO elaborado por profissional competente e juntado aos autos do processo. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

2.1. A fundamentação e a descrição da necessidade da contratação encontram-se 

pormenorizadas em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Contratações e com as 

diretrizes de logística sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da 

Administração, definidos em regulamento do Poder Executivo Municipal.  

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

do ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, apêndice deste TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar e/ou Edital, apêndice deste TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

5. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE E DO MODELO DE GESTÃO 
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CONTRATUAL 

5.1. Além dos critérios de sustentabilidade pormenorizados no tópico Descrição dos 

Requisitos da Contratação do ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR-ETP, apêndice deste 

TERMO DE REFERÊNCIA, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam 

no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

5.1.1. Para contratação do objeto a empresa vencedora deverá observar as normas 

ambientais existentes no ordenamento pátrio, estando compreendidas as normas locais e 

federais, como: Código Florestal Brasileiro, Lei nº 6.938/1981 – Política Nacional do Meio 

Ambiente e Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos e observar as 

exigências contidas no CONAMA nº 307/2002, não se limitando apenas às leis 

mencionadas; 

5.1.2. A empresa contratada deverá efetuar a destinação dos resíduos sólidos em 

conformidade com as resoluções vigentes do CONAMA. 

5.1.3. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional 

de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e 

materiais consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender as 

diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE. 

5.1.4. Caso seja necessário licenciamento, este ficará a cargo da CONTRATADA, devendo 

ela providenciar junto aos órgãos locais competentes a respectiva autorização.  

5.1.5. Atendendo ao art. 45 da Lei nº 14.133/21 e à Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 

01/10, o presente projeto básico contempla diversos itens de sustentabilidade. 

5.1.6. Observar as disposições prevista na clausula vigésima segunda da MINUTA 

CONTRATUAL. 

5.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

5.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de 
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fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados, quando 

houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do caput do art. 117, da Lei nº 

14.133/2021. 

5.8. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto 

contratual, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

5.8.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

5.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

5.8.3. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.8.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.8.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 

da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

5.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

5.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 



  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR SÁ 

Av. Estanislau Julião, S/N, Centro - Senador Sá-Ce 

CEP 62470-000 – Tel (88) 3668-1003 

5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais  quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

5.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021.  

5.14. O prazo para iniciar a execução dos serviços será de 05 (Cinco) dias, contados da 

Ordem de Serviços - OS. 

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO 

6.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual nos termos estabelecidos no 

subitem 20.7 do edital. 

6.2. É vedada a participação de empresas reunidas em consórcio para o objeto da licitação, 

conforme justificativa constante do item 9.10 do edital de licitação. 

 

7. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

7.1. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

7.1.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 30 (trinta) dias, pela 

fiscalização, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências  

de caráter técnico e administrativo nos termos do art. 140, I, a da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

7.1.3. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas  as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

7.1.3.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório nos termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021. 

7.1.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 
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7.1.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.1.5. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.1.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento. 

7.1.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito,  

as respectivas correções; 

7.1.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.1.5.4. Comunicar ao contratado para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.1.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se 

ao contratado para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

7.2. LIQUIDAÇÃO 

7.2.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 
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7.2.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo 

por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o 

disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no subitem 11.4 do edital.  

7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que implique 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

7.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

7.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (Trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

7.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC  de correção monetária. 

7.4. FORMA DE PAGAMENTO 
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7.4.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.5. ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 

7.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo 

não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

7.6. DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

7.6.1. Os valores do presente contrato não pagos na data prevista serão corrigidos até a 

data do efetivo pagamento, pro rata die, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

do Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor – SNIPC, ou outro que venha a 

substituí-lo. 

7.7. DAS MEDIÇÕES E DOS ADITIVOS 

7.7.1. O pagamento será feito por medição, assistida pela CONTRATADA, de acordo com 

os quantitativos apurados pela fiscalização e apoio, tendo por base o orçamento e 

planejamento proposto pela CONTRATADA. 

7.7.2. As medições serão ainda cumulativas, e efetuadas sobre o total realizado no período, 

sendo que os eventos impugnados pela fiscalização não serão considerados até a sua 

correção total. 

7.7.2.1. Para fins de remuneração da “Administração Local”, o pagamento será 

proporcional à execução financeira do contrato, observado o efetivamente executado, não 

podendo ser alterado. 

7.7.3. Critério de aceitabilidade: A aceitabilidade da obra está condicionada: à correta 

execução do projeto de engenharia; ao acompanhamento e atestado dos serviços pela 

fiscalização; aos relatórios de controle da qualidade, contendo os resultados dos ensaios e 

determinações devidamente interpretados, caracterizando a qualidade do serviço executado 

e aos requisitos impostos pelas normas vigentes. 

7.7.4. Medições dos serviços: Os serviços serão medidos, de acordo com as disposições 

contidas no EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO e MINUTA DE 
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CONTRATO. 

8. DO FRACIONAMENTO DO OBJETO 

8.3. Do fracionamento do lote 

8.3.1. A contratação para a execução da obra deverá ser licitada como objeto não divisível, 

sem parcelamento do objeto com a execução da obra por uma única empresa considerando 

a completitude do projeto e a sua média complexidade. 

8.4. A indivisibilidade do objeto ainda se justifica pelo fato de que os elementos técnicos e 

econômicos do caso concreto condizem com o seu não-parcelamento, cuja fragmentação 

do objeto poderá comprometer a realização da obra, onde a centralização da 

responsabilidade em uma única contratada é considerada eficiente e com resultados 

satisfatórios a vista do acompanhamento de problemas e soluções, bem como por facilitar a 

verificação das suas causas e atribuição de responsabilidade, de modo a aumentar o 

controle sobre a execução do objeto licitado. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

9.2. DA DIVISÃO DA LICITAÇÃO: Adjudicação por ITEM/LOTE GLOBAL (ITEM ÚNICO). 

9.3. MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado. 

9.4. DA HABILITAÇÃO: 

9.4.1. Conforme disposto no Item 11 do Edital de Licitação.  

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.039.324,87 (Dois milhão e trinta e 

nove mil, trezentos e vinte e quatro reais e oitenta e sete centavos), conforme custos 

unitários apostos na Planilha Orçamentária anexo deste PROJETO BÁSICO.  

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente certame correrão a conta 

de dotação específica do orçamento do exercício de 2024, conforme segue:  

0601.15.451.0113.1.010 – Pavimentação De Ruas E Avenidas, Elemento de Despesa: 

4.4.90.51.00 – Obras E Instalações. 

 

12. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

12.1. Todos os serviços prestados deverão gerar um relatório detalhado que funcionará 

como memória técnica, para efeito de garantia de serviços, assinado pelo Fiscal, para fins 
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de acervo técnico e guarda de informações técnicas que venham a ocasionar defeitos. 

12.2. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo legal de garantia de 05 (cinco) anos 

pela solidez e segurança do trabalho realizado, conforme art. 618 do Código Civil e o art. 12 

da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) contado da data de emissão do 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

12.3. A Contratada obriga-se, ainda, a garantir os sistemas, elementos, componentes e 

instalações da obra em consonância com o disposto na NBR 15.575/2013 e NBR 17.170/22, 

da ABNT. 

12.4. As medidas corretivas pertinentes às solicitações de cumprimento de garantia deverão 

ser providenciadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação, 

salvo quando se tratar de situações emergenciais, que coloquem em risco a integridade 

física das pessoas, quando as providências deverão ser adotadas no prazo de 24 horas da 

solicitação. 

13. AS DESPESAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

13.1. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente certame correrão a conta 

de dotação específica do orçamento do exercício de 2024, conforme segue:  

0601.26.782.0118.2.035 – Conservação de Estradas Vicinais, Elemento de Despesa: 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica. 

 

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

14.1. As obrigações da Contratante estão estabelecidas na minuta do contrato. 

 

15. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

15.1. As obrigações da Contratada estão estabelecidas na minuta do contrato. 

 

16. DO HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

16.1. Os serviços deverão ser executados minimamente de segunda a sexta-feira, das 7h 

às 17h ou em outros horários preestabelecidos pela administração, desde que permitidos 

pela legislação competente.  

16.2. Nos casos em que houver necessidade, seja por fatores técnicos, logísticos e 

operacionais, a CONTRATADA poderá executar os serviços em fins de semana, jornadas 

noturnas, feriados, desde que autorizadas e acordadas com o setor de fiscalização e/ou 

responsável pela unidade, para que sejam tomadas as providências cabíveis. 

 

17. ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO 

17.1. O presente Projeto Básico foi elaborado pelo Setor de Engenharia e pela Equipe de 

Planejamento das Contratações do Município de SENADOR SÁ/CE. 
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17.2. FORMA DE CONTRATAÇÃO: 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: inciso XXXVIII do art. 6º da Lei n.º Lei 14.133/2021 

Tipo de Serviço 

(__) Serviço Comum 

(__) Serviço Comum de Engenharia 

(__) Serviço Especial de Engenharia 

(X) Obra Comum de Engenharia 

(__) Obra Especial de Engenharia 

 

17.3. TIPO DE LICITAÇÃO: 

(X) Menor Preço 

(___) Maior Desconto 

 

17.4. REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA: 

(X) Empreitada por preço global 

(___) Empreitada por preço Unitário 

(___) Empreitada integral 

(___) Contratação semi-integrada 

(___) Contratação integrada 

 

17.5. TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE 

(X) § 1º do art. 44 da Lei nº 123/2006 (empate ficto) 

(___) inciso I do art. 48 da Lei nº 123/2006 (itens/Lotes exclusivos) 

(X) inciso II do art. 48 da Lei nº 123/2006 (subcontratação) 

(___) § 3º do art. 48 da Lei nº 123/2006 (benefício local e regional) 

(___) Não se aplica 
 

MUNICÍPIO DE SENADOR SÁ - CE, 17 DE MAIO DE 2024. 

 

 

Magna Cleane dos Santos de Lima  
Chefe da Equipe de Planejamento das Contratações 

 
  

 
Antonio Cauê Araujo Bastos 

Integrante da Equipe de Planejamento das Contratações 

 

João Klayver Gomes Estevão 

Integrante da Equipe de Planejamento das Contratações 


